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o MERCADO INTERNO, O PATRIMÔNIO PÚBLICO 
E O ART. 219 DA CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 
1988 - BASES PARA A SUA INTERPRETAÇÃO(*) 
Ricardo Antônio Lucas Camargo(**) 
Mercado interno. Aros lesivos. Imegraçiio ao patrimrínio 
nacional: conseqüências. 
Um dos temas mais instigantes em Direito Econômico, sem dúvida alguma, 
é a inclusão do mercado interno no patrimônio público nacional efetivada pelo art. 
219 da Constituição brasileira de 1988', Por iniciativa do Professor Eros Rober­
to Grau, foi incluído este dispositivo no qual alguns viram uma prova de naciona­
lismo xenófob0 2 e outros a consagração inequívoca da primazia do mercado como 
regulador das relações econômicas3 . 
Para uma melhor exegese do texto, cumpre estabelecer o significado das pa­
lavras que nele se contêm, para daí, em seguida, se chegar à perquirição de sua fi­
nalidade e das possibilidades que dele se podem extrair. 
Em primeiro lugar, desde que há a referência ao mercado interno, parece evi­
dente que se deva ter presente a noção de mercado externo. Este diz respeito às re­
lações entre oferta e procura que se realizam fora de uma determinada base terri­
torial. 
Por base territorial entendemos um determinado espaço físico onde vige um 
determinado ordenamento jurídico. Tendo em vista que o art. 219 da Constituição 
(*) O presente texto nasce da consolidação de observações incidentais na tese de doutoramento do au­
tor, apresentada na Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, em 5 de agos­
to de 1996. à banca examinadora composta pelos Professores Doutores Washinl?ton Peluso Albi­
no de Souza (Orientador), Eros Roberto Grau, Werter Faria, Aroldo Plínio Gonçalves e Elza Ma­
ria Miranda AJónso Intitulada E{etivação jurídica dos objetivos da política econrímica: e{icácia 
da norma de Direito Econrímico. 
(**)	 Procurador do Estado do Rio Grande do Sul - Doutor em Direito Econômico pela Faculdade 
de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais. 
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brasileira de L988 fala em patrimônio nacional, a hase territorial para a definição 
do conceito de mercado interno será o território nacional como um tod04. 
Por mercado interno entende-se a relação oferta-procura em uma determina­
da base territorial. Não se exclui, com isto, do conceito a relação entre o concor­
rente alienígena e a empresa doméstica, porquanto não é de pequena monta o efei­
to produzido pela entrada de produtos fabricados e comercializados em condições 
de maior vantagem do que os produzidos dentro daquela determinada base terri­
toriaI5 . 
O que se coloca, em verdade, é a própria articulação do conceito de merca­
do interno com outras noções essenciais, quais sejam: a de patrimônio público e 
a de abuso do poder econômico. 
Com efeito, dentre as formas de abuso do poder econômico, classicamente se 
tem citado a eliminação da concorrência e a dominação de mercad06 . 
O ato que possibilite a eliminação da concorrência, pela manipulação do jo­
go da oferta e da procura, ou a dominação do mercado consistirá, efetivamente, ato 
lesivo ao mercado interno. 
O estabelecimento de condições privilegiadas em prol de um dos concorren­
tes, sem uma razão material plausível, mostra-se apto a lesar o mercado interno. 
Consideram-se, assim, como lesivos ao mercado interno: 
a) a criação de empresa estatal sem as cautelas da lei específica, já 
que o Estado não tem liberdade para atuar no domínio econômico em fa­
ce dos arts. 23, L73 e 174 da Constituição brasileira de 1988, tanto par­
que, tais dispositivos desenham os pressupostos de sua atuação em tal se­
tor, como porque, apesar de estarem sujeitas as suas empresas ao mesmo 
regime das empresas privadas, não correrem o mesmo risco que estas de 
serem expungidas do mercado em razão da falência; 
b) a concessão de patente caduca, já que o dever de se pagarem ro­
ya!ties em um caso destes majoraria desnecessariamente os custos da pro­
dução, contribuindo para aumentar a escassez do bem no mercado; 
c) a emissão irresponsável de títulos da dívida pública, com o ohje­
tivo de se estimular a especulação pelo aumento da taxa de juros, encare­
cendo os insumos e desestimulando a atividade produtiva; 
d) a utilização da marca como instrumento apto a inibir a entrada de 
concorrentes no mercado. 
Por outro lado, cumpre ter em vista também este conceito na verificação do 
tratamento dado às atividades econômicas no plano do comércio exterior e no pLa­
no da circulação interna de mercadorias, tendo em vista o seguro privilégio esta­
belecido pelo Verbete SumuLar n. 577/STF para os importadores em face dos que 
adquirem a mercadoria no mercado intern07. 
, 
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Uma aparente antinomia poderia ser detectada entre o parágrafo único do art. 
4° da Constituição brasileira de 1988 e o disposto no art. 219 do mesmo Texto Cons­
titucional. Tal conflito, contudo, não se mostra difícil de resolver, desde que se te­
nha em mente que a integração dos países de Terceiro Mundo segue trilhas bem di­
versas das dos países do Primeiro Mundo, já que se trata, seguramente, de um es­
forço conjunto no sentido do rompimento dos termos do pacto colonial vigente des­
de a era das grandes navegações para se estabelecer um ponto de equilíbrio entre 
as Nações8. 
Tem-se, ainda, que se tomar a política relativa à ciência e tecnologia para os 
efeitos da conceituação do mercado interno, especialmente porque o dispositivo, 
ubicado no capítulo concernente à Ciência e Tecnologia, poderia ser interpretado 
como referente somente a esta matéria9 . 
O problema da transferência de tecnologia através dos contratos de knolV hOIV, 
mercê dos quais por vezes se podem tornar processos já obsoletos ou inadequados 
em verdadeiros mananciais de lucros, emerge, a toda evidência, máxime se con­
siderado o cômputo dos royalties no custo de produção 1o . 
Outrossim, devem ser tomadas em conta as entradas em grande quantidade de 
produtos industrializados provenientes do exterior, cuja produção no âmbito nacio­
nal se mostre extremamente cara, por demandar gastos em aquisição de matéria­
prima, no desenvolvimento de pesquisas durante anos a fio etc. 1'. 
Cumpre lembrar os fatos que marcaram o período colonial no Brasil, com a 
proibição de indústrias, enquanto a Inglaterra estava em plena Revolução Indus­
trial e a inocuidade do levantamento de tal proibição quando o Brasil foi elevado 
à categoria de Reino Unido ao de Portugal e Algarve, com a abertura dos portos 
às nações amigas e os tratados comerciais com a Inglaterra, de 181012 . 
A tese amp1iativa no que diz respeito ao conceito de mercado interno, contu­
do, não engloha o mercado de trabalho. 
E não engloba porque o problema da remuneração do trabalho é transcenden­
te ao jogo da oferta e da procura. 
Com efeito, a remuneração do trabalho diz respeito à valorização do esforço 
humano na conversão do dado na natureza em objeto apto à satisfação de neces­
sidades. 
Diz com as próprias características e capacidades de cada indivíduo, cuja iden­
tidade simplesmente desapareceria, fosse ele engolfado em uma multidão informe, 
expressa apenas por números, a ofertar sua força de trabalho 1:1. 
Diz também com o próprio estado da técnica, que afasta seres humanos que 
não receberam a preparação necessária para operarem as máquinas cuja ação con­
cretiza a produção dos bens e serviços que, em um determinado momento histó­
rico, vêm a atender as necessidades da população14 . 
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A inclusão do mercado interno no patrimônio público tem uma conseqüência 
prática inegável: a sujeição dos atos que a ele se mostrem lesivos à anulação via 
ação popular. 
Considerando, ainda, que integra ele o patrimônio público nacional, segue-se 
que, em face do art. 109 da Constituição brasileira de 1988 a competência seria da 
Justiça Federal. 
Outrossim, pode a lesividade ao mercado interno constituir base para a pro­
positura da ação civil pública pelo Ministério Público Federal, nos termos do art. 
129, m, da mesma Constituição. 
Daí emerge outra conseqüência inarredável: a necessidade de se repensar o re­
frão tão ao gosto dos tecnocratas segundo o qual as questões concernentes à po­
lítica econômica seriam, em verdade, de interesse extrajurídico, melhor se enqua­
drando dentre as political questions, infensas a controle jurisdicional, por, em prin­
cípio, não atingirem direitos individuais l5 . 
Eros Roberto Grau l6 , a partir do pensamento habermasiano, aponta quatro ca­
tegorias de atividades a serem desenvolvidas pelo Estado no cumprimento do dis­
positivo constitucional em questão: 
1) atividades de constituição e preservação; 
2) atividades de compensação do mercado, de sorte a possibilitar a adequa­
ção do sistema jurídico a novas formas de organização empresarial, concorrência 
e financiamento; 
3) atividades de substituição do mercado, reagindo às debilidades de suas for­
ças motrizes; 
4) atividades de compensação de disfunções do processo de acumulação. 
A proteção ao mercado interno, entretanto, tcm no próprio art. 219 da Cons­
tituição de 1988 as suas condicionantes. Com efeito, fala-se ali nos objetivos que 
deve ela perseguir: a) o desenvolvimento cultural e sócio-econômico; b) o bem­
estar da população; c) a autonomia tecnológica do País. 
Cumpre ter em vista que a idéia de desenvolvimento implica necessariamen­
te a de uma progressão em direção a uma situação considerada melhor, mais de­
sejável que a atual. 
Conseqüentemente, não se pode ter o conceito de desenvolvimento como al­
go definível, ignorado o contexto ideológico em que o vocábulo se insere. 
O contexto ideológico que será tomado é o da Constituição brasileira de 1988 
dentro dos pressupostos estabelecidos por Washington Peluso Albino de Souza l7 
Quando se fala no desenvolvimento cultural, mister lembrar o disposto no art. 
215, § 1°, do mesmo Texto Constitucional, que faz referência expressa à proteção, 
pelo Estado, das manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasilei­
ras, bem como à de outros grupos que tenham contribuído para a formação do pa­
trimônio cultural pátrio l8 . 
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Isto significa, por outras palavras, a necessidade de se formar uma concepção 
de desenvolvimento diversa da que identifica este com a ânsia de se chegar, pu­
ra e simplesmente, ao padrão de vida do Primeiro Mundo, resgatando também as 
culturas que foram sufocadas durante o processo de colonização l9 . 
Sob este prisma, não se pode considerar como aptas à concreção do coman­
do contido no art. 219 da Constituição de 1988, políticas de incentivo à acultura­
ção e à colonização, com o objetivo de se ampliar o mercado consumidor dos pro­
dutos fabricados no país, assim como a proteção devida às culturas que contribuí­
ram para a formação do patrimônio cultural brasileiro não pode servir de pretex­
to para se impedir o desenvolvimento da indústria nacional e o racional aprovei­
tamento do solo rural 2ü . 
O desenvolvimento econômico tem os elementos definidores de seu concei­
to no art. 170 da Constituição brasileira de 1988, com o que a melhor hermenêu­
tica será a que não inutilizar nenhum de seus desdobramentos, pena de mutilação 
do Texto fundamental. 
O bem-estar da população diz respeito à qualidade de vida 21 , entendida esta 
não apenas sob o prisma da maior facilitação do acesso aos bens de consumo co­
mo também da mais adequada tutela da segurança e da saúde e também da preser­
vação do meio ambiente natural e cultural 22 . 
Cabe salientar que o atendimento ao bem-estar da população é um conceito 
que se prende, também, à coibição da publicidade enganosa ou abusiva23 , ao con­
trole da produção e consumo de supérfluos24 e à realização do pleno empreg0 25 . 
A autonomia tecnológica diz com a necessidade não apenas de se investir na 
pesquisa científica para o desenvolvimento de tecnologia própria, mas principal­
mente de se planejar a política de tecnologia, de sorte a se obviarem os inconve­
nientes típicos do pagamento de ruyalties pelo uso de processos já caídos na ob­
solescência nos países de origem26. 
Diz também com a própria necessidade de se controlar a entrada de produtos 
alienígenas que já entram em posição de vantagem, minando a possibilidade de uma 
efetiva concorrência, dado que o know how passa a se tornar uma arma indispen­
sável à participação no mercado, e com o mister de se voltar a pesquisa científi­
ca e tecnológica à realidade nacionap7. 
Sem negarmos o interesse que o tema justificadamente despertaria para os cul­
tores do Direito Administrativo, quando a concreção do comando contido no dis­
positivo sob comentário se fizesse através de atos ou procedimentos administra­
tivos, forçoso reconhecer que o Direito Econômico, sem excluir àquele outro ra­
mo, complementá-lo-ia, já que é a partir de seus conceitos que se poderia preci­
sar a finalidade dos atos em questão. 
Efetivamente, o preceito ora analisado estabelece diretriz a ser seguida pelos 
Poderes constituídos na formulação e execução da política econômica, vinculan­
do-os quanto aos fins. 
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Eis como se coloca, a nosso juízo, a exegese do art. 219 da Constituição bra­
sileira de 1988, abrindo-se o debate a contribuições da doutrina e da jurisprudência. 
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